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Resumo

     A Extensão Universitária é, dentro do conjunto das atividades acadêmicas de uma Universidade, a que possui a maior flexibilidade para acolher e pulsar junto com os movimentos, grupos e práticas universitárias que buscam serem capazes através da intervenção no e com o real, sentindo-o, pensando-o e agindo tendo-o como arena, de construir ações-reflexivas que se comportam como ensaios concretos de um novo sentido e um novo paradigma de Universidade, mais conectada junto aos demais setores da sociedade civil e por isto mais susceptível de ser provocada a participar dos grandes esforços sociais que são desencadeados pelas correntes sociais que buscam a transformação da realidade, numa perspectiva societária norteada pelos princípios da solidariedade, da antropolítica , da generosidade e da autonomia dos indivíduos e das coletividades, para que estas possam ser capazes de segurarem com suas próprias mãos a condução de seus destinos, de suas vidas e da realidade a sua volta.  

     Historicamente o Movimento Estudantil sempre foi um sujeito social coletivo da mais alta importância como “estopim” do processo de construção de novas idéias e da disseminação de valores, ações e práticas sociais que questionaram as sociedades, os indivíduos e as estruturas de suas épocas. Sempre diversos setores do Movimento Estudantil se colocaram contra determinados setores do mundo universitário que se colocavam (e hoje ainda se colocam) como uma “classe” social à parte das outras, como se os intelectuais se constituíssem como um conjunto de atores sociais que produzem conhecimentos e saberes voltados meramente para a retroalimentação do conhecimento exclusivamente para dentro do âmbito acadêmico, não tendo a menor preocupação dialógica com a necessidade da construção de saberes acoplados com aqueles provenientes dos demais setores da sociedade, principalmente dos que estão na base da estrutura social piramidal em que hoje vivemos.

     Entendendo, como coloca muito bem Paulo Freire, que todo o ser humano “tem o direito e o dever de mudar o mundo”, e que o discurso da desconexão com a realidade, numa perspectiva de neutralidade, acaba meramente por contribuir e por reproduzir as ideologias dominantes que mantém determinada hegemonia de classes e grupos sociais às custas da exploração das demais, e entendendo que a Extensão Universitária é um lócus de melhor flexibilidade e menor “coerção ideológica” destes setores mantenedores desta construção de Universidade voltada meramente para dentro de si ou para o “Grande Mercado”, o Movimento Estudantil, apropriando-se de matrizes discursivas como a Educação Popular, começa a construir diversas experiências concretas de diálogo, interação e síntese de respostas sociais complexas através da parceria junto à setores das Instituições Formadoras mais progressistas e aos movimentos e grupos sociais populares, numa perspectiva emancipatória e não assistencialista, que originaram projetos de extensão que vem questionando cotidianamente o atual sentido hegemônico mercadológico e descomprometido com os setores populares que hoje ocupa as Universidades Brasileiras, de um modo geral.

     A UFPB, através do PIAC-Programa Interdisciplinar de Ação Comunitária da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários (PRAC), vem realizando desde 1987 estágios de vivência em comunidades, onde através desta articulação entre Universidade, Movimento Estudantil e Movimentos/Grupos Sociais locais vem-se conseguindo o fortalecimento da sociedade civil organizada em diversas localidades do estado da Paraíba, tendo como eixos de trabalho as temáticas da organização político-social, produção e desenvolvimento sustentável, saúde, educação e cultura. E todo este movimento tem tido como horizonte a promoção humana, numa perspectiva emancipatória das classes subalternas e de caráter não-assistencialista. 

     Através desta propagação em ondas, bem ao estilo que a análise institucional francesa discute, a experiência das Vivências e do PIAC vem desenvolvendo novos movimentos que tem fortalecido e expandido as parcerias intersetorias entre UFPB, Movimento Estudantil e Comunidades, e tem trazido outros entes governamentais para a parceria.E estas ondas vem se difundindo por outras instituições de ensino superior e através de toda uma rede de militantes do Movimento Estudantil, dando visibilidade a  propostas de modelos de estruturação de trabalhos sociais transformadores através de projetos de Extensão, onde a produção teórica que sistematiza estes quase 20 anos de movimento extensionista a partir dos Estágios de Vivência na UFPB tem sido importante referencial. E estes trabalhos vem construindo núcleos de ensaios interessantes sobre os caminhos e desafios para construção de uma Universidade Cidadã.

Introdução

     Desde 1987 a Universidade Federal da Paraíba realiza os estágios de vivências em comunidades, através do PIAC – Programa Interdisciplinar de Ação Comunitária – experiência que construiu toda uma rede de articulação entre Universidade, Grupos Populares Locais e Movimentos Sociais, que possibilitou o fortalecimento da organização popular em diversas comunidades.

     A inserção antropológica e sociológica do estudante na comunidade, através de cerca de 20 dias de vivência em que este estagia nas comunidades, onde a partir do acolhimento inicial que recebe de liderança comunitária local apoiador do trabalho da Universidade na área, uma dupla de estudantes vai conviver, comer, plantar, colher, trabalhar, enfim, irá se projetar no lugar que os atores sociais locais ocupam e vivem, e a partir daí, através da problematização junto a estes de sua realidade, tratando de suas fragilidades e desafios, tentam junto com estes ajudá-los na sistematização dos seus discursos, às suas maneiras.  Apesar deste pequeno período de contato entre o estudante e a comunidade, muitas vezes esta vivência acaba se tornando o pólo inicial de organização de muitas experiências .

     Muitos estudantes passaram pelos Estágios de Vivência em Comunidades, tendo estes a oportunidade de vivenciar realidades distintas e de serem provocados por estas também de diferentes formas. Alguns estudantes tiveram nos estágios de vivência a primeira oportunidade de exercício de uma cidadania ativa, vinculada a intervenção na realidade a sua volta não centrada meramente através dos instrumentos de democracia representativa, como o voto, mas a partir da participação junto a outros atores sociais em processos de construção de poder popular. Para muitos, estes os estágios de vivência foram um marco para sua introdução cotidiana na militância junto aos movimentos sociais, seja através do movimento estudantil, do movimento extensionista, ou mesmo da colaboração direta e vinculação a outros movimentos sociais de maior musculatura, como o MST, Movimentos Urbanos de Moradia, ONG’s, Pastorais Sociais, etc.

     O volume de vivências ao longo de alguns anos foi forjando um contingente de indivíduos que foi estruturando uma massa crítica que começou a procurar a ocupação de brechas nas estruturas universitárias para o questionamento da formação mercadológica que tem se imposto nas instituições de ensino superior. Ou seja, a imersão social que é possibilitada pela vivência ajuda na superação do caminho teórico de meramente se abstrair hipóteses do que se pode fazer, tornando as intervenções daqueles que aspiram as mudanças mais dialógicas com o concreto.  Talvez uma das contribuições mais importantes das vivências é o desenvolvimento no vivenciante de um certo “senso de realidade” mais apurado, que integra o mero “saber” ao mero “fazer”.

     Mas a ida e vinda de estudantes às comunidades sem a fixação da Universidade efetivamente acaba por construir, em muitas delas uma certa rejeição aos trabalhos e a presença da Universidade. Começa a deflagar-se ao nível de comunidades uma sensação coletiva de que aqueles estágios ocorridos possuem meramente um caráter utilitarista. É a Universidade levando estudantes “para ver o povo” e depois as coisas voltando a estarem da mesma forma que estavam antes. Ou seja, a sustentabilidade das políticas de extensão emancipatórias de uma Universidade dependem muito da capacidade que esta tem de construir propostas de perenidade e vinculação contínua junto aos grupos sociais locais.

     Assim, em cima deste desafio que é a perenização das relações institucionais entre Universidade, Movimento Estudantil e Comunidades, a UFPB vem lançando mão de importantes estratégias. A primeira foi em 1992, iniciando a realização do Programa Interdisciplinar de Ação Comunitária da UFPB, o PIAC, que possibilitou o acompanhamento contínuo das comunidades que tiveram o Estágio de Vivência como o momento de início de relações entre Universidade e Comunidades, tendo além de docentes e técnicos-administrativos na equipe de trabalho, também estudantes de diversas áreas, muitos participantes do Movimento Estudantil, e que contribuíram sobremaneira para uma abordagem interdisciplinar. Em 2002, na perspectiva de se construir uma experiência-síntese, com o intuito de contribuir na delimitação das reflexões e abordagens para sistematização epistemológica e metodológica da proposta de trabalhos contínuos que o PIAC vinha desenvolvendo, é realizado o primeiro Estágio Nacional de Extensão em Comunidades, o ENEC, que foi possível graças à parceria entre UFPB, Direção Executiva Nacional dos Estudantes de Medicina (UFPB), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e INCRA. Tal trabalho possibilitou, além da institucionalização de ações ao nível de comunidades, também a sistematização de duas referências bibliográficas importantes, o livro “Mobilização, Ação e Reflexão Complexa – Metodologia para a Mobilização Coletiva e Individual”, que registra cientificamente o Met-MOCI, instrumento que ilustra o fluxo metodológico que a UFPB vem construindo através do PIAC para os trabalhos de extensão comunitária e o livro “Um Novo Começo”, em que a partir dos relatos de estudantes ilustram a dinâmica que é um estágio permanente de vivência em comunidades, corrente durante todo um ano, como o ENEC, e os impactos que estes tem na formação do estudante universitário.


Objetivos:

     Dentre os objetivos deste trabalho, temos:

· Sistematizar, através de uma abordagem crítica, o processo histórico que levou a partir de iniciativas instituíntes do movimento estudantil à construção da proposta institucional dentro da UFPB dos Estágios de Vivência, que geraram novos movimentos intituíntes que deram origem a novas formas históricas importantes, como os estágios de vivência permanentes, os métodos complexos para mobilização coletiva e individual nos trabalhos de extensão e em políticas governamentais que vem incentivando às iniciativas de Extensão Universitária numa perspectiva emancipatória e transformadora.

· Sistematizar criticamente a importância que os Estágios de Vivência tem para o Movimento Estudantil nas suas construções históricas.

· Problematizar quais desafios hoje que este movimento tem para fortalecer a construção de estratégias rumo à construção de uma Universidade Cidadã.

Metodologia:

     Dentro desta dinâmica de articulação entre ações, a metodologia deste trabalho baseia-se na análise do registro escrito e cronológico das diversas ações promovidas pelos Estágios de Vivência em Comunidades, pelo Programa Interdisciplinar de Ação Comunitária (PIAC) e pelo Estágio Nacional de Extensão em Comunidades (ENEC), através dos livros “Mobilização, Ação e Reflexão Complexa – Metodologia para a Mobilização Coletiva e Individual”,de Emmanuel Falcão e José Maria Andrade, e o livro “Um Novo Começo”, sistematizado por Emmanuel Falcão e André Petraglia Sassi, além dos relatórios de atividades de campo formulados pelos estudantes durante suas experiências.

     A análise crítica de todo este processo de perenização de relações institucionais é feita a partir dos referencias que matrizes teóricas contidas em diversos autores, debatedores do mundo da Extensão Universitária, teóricos da Educação Popular, da Teoria da Complexidade, dos dilemas da Universidade Moderna, e da História do Movimento Estudantil.

Resultados e Discussão:

     A partir da matriz teórica que a análise institucional francesa traz à tona, em que se considera que “ instituição” é a forma histórica produzida e reproduzida pelas práticas sociais que, em seu processo de hegemonização produz um esquecimento da própria gênese, redundando em naturalização, e que o movimento destas formas históricas ou se cristalizam para homogeneizar, constituindo-se no “instituído” ou se põem em movimento podendo-se constituir-se ou não em mudanças, o instituínte (NETO, 2002) , podemos analisar que a partir de uma demanda histórica disparada através do movimento estudantil de esquerda, que através de sua construção e seu discurso histórico sempre carregaram a preocupação e implementaram iniciativas com o intuito de aproximar a Universidade Brasileira e as classes populares, na perspectiva destas de apoderarem do usufruto da primeira e de que a primeira possa ter uma função social transformadora definida; e também disparadas pelos movimentos institucionais das Universidades Públicas Brasileiras, como através do Fórum de Pró Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, que desde 1987 vem se aprofundando no debate sobre o papel cidadão que a Universidade Brasileira deve exercer e da importância das Universidades Públicas e da Extensão Universitária Emancipatória e Transformadora como ferramenta para tal, na Universidade Federal da Paraíba o conjunto de iniciativas que configuravam os Estágios de Vivências temporários, de 20 dias, começaram a ganhar uma visibilidade institucional importante, que foi acolhida pela Pró Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários da UFPB de forma a possibilitar a legitimação da relevância para a formação institucional acadêmica destas iniciativas.

     Estas experiências começaram a abrir portas para a parceria entre Universidade Federal da Paraíba e diversos grupos sociais comunitários, e com a seqüência destes estágios de vivência foi-se ampliando o leque de comunidades que tiveram o contato com o trabalho social da Universidade, e a partir daí começaram a demandar progressivamente um aporte de intervenção contínua da Universidade junto a elas.

     Este movimento “intituínte” gerado a partir dos Estágios de Vivências levaram à institucionalização de uma primeira iniciativa “instituída” na UFPB para acolher esta demanda, que foi o Programa Interdisciplinar de Ação Comunitária, o PIAC. Mas a consolidação deste trabalho foi gerando outros movimentos, e a partir da rede de mobilização e fluxo de informação que por um lado é gerada pelo movimento estudantil e por outro é gerado pelo movimento institucional de extensão,começa-se a ter a necessidade de difusão da experiência tanto a nível intra-universitário na UFPB, principalmente diante do desejo de estruturação de experiências por parte de docentes e a nível de outras instituições de ensino através principalmente também de demandas docentes e das Pró Reitorias de Extensão. Em nível de movimento estudantil, tanto a nível local da UFPB como a nível nacional, principalmente a partir da demanda de diversas Executivas e Federações de Curso, começa-se uma busca por se entender a proposta dos Estágios de Vivência desenvolvidos por determinados grupos na UFPB, e também por se ter aporte filosófico-metodológico para se reproduzir estas experiências nas realidades vividas por estes atores do movimento estudantil em suas localidades.

     Assim o PIAC desenvolveu outras iniciativas institucionais, construíndo parcerias sólidas entre a instituição UFPB, a DENEM, o MDA, o INCRA e as comunidades de Outeiro de Miranda, Massangana II e Novo Salvador, que dão origem à instituicionalização da proposta-piloto do Estágio Nacional de Extensão em Comunidades, o ENEC, que é uma experiência de estágio contínuo, permanente de vivência entre estudantes e comunidades, durante o período de um ano, onde através de uma abordagem interdisciplinar centrada em cinco eixos: organização político-social, produção e desenvolvimento sustentável, educação, saúde e cultura, sendo este o eixo articulador dos demais, estes desenvolveram experiência –síntese que contribuiu na institucionalização de duas ações a nível de produção teórica, os livros “Um Novo Começo” e o livro “ Mobilização, Ação e ‘Reflexão Complexa-Metodologia para a Mobilização Coletiva e Individual”, estes dois sendo muito importantes como marcos no debate sobre a dessincronia entre a formação universitária e a demanda social das classes populares e sobre a metodologia que vem sendo desenvolvida pelo PIAC em cerca de 10 anos para o desenvolvimento do trabalho de extensão em comunidades, na perspectiva de se configurar como um trabalho social transformador. Ou seja, dos movimentos instituídos através do PIAC se geraram novos movimentos instituíntes que geraram o ENEC e a produção teórica que sistematiza toda esta experiência vivida.

     O interessante é que ao longo destes quase vinte anos, muitas pessoas passaram por todo este fluxo, e apesar da entrada e saída destas, as diversas formas históricas de organização das ações persistem e continuam a gerar conseqüência e novos movimentos instituíntes.

     Por exemplo o movimento instituído do ENEC-piloto e de sistematização teórica também vem gerando novos movimentos instituíntes que também vem se instituindo. Com a potencialização dos movimentos de difusão de experiências, que se ampliaram a partir das primeiras duas iniciativas, a demanda por participação em Estágios de Vivência em Comunidades se ampliou na UFPB, onde estudantes de todo o Brasil, em número de cerca de 50, em seus recessos escolares tem vindo à Paraíba para participarem, com o intuito de levar um pouco da experiência de como se estrutura o método de trabalho de extensão do ENEC e do PIAC, o Met-MOCI, para construírem iniciativas de extensão contínuas no retorno as suas localidades. A experiência dos Estágios de Vivência foi melhor aperfeiçõada, com o intuito de fortalecer um debate sobre concepções de Extensão Universitária em seu corpo, a partir do processo de formação para o trabalho de campo e sobre a avaliação e reflexão crítica da vivência. Assim simbolicamente em 2005 mudou de nome, sendo agora denominada de Jornada Nacional de Extensão Universitária (JORNEXU), que em 2007 entrará na sua terceira edição. 

     Destes Estágios de Vivência, ENEC’s começaram a se expandir para outras localidades, como na UFPR e na Santa Casa de Misericórdia, em São Paulo. 

     Em 2005, a partir da difusão pelas diversas redes da proposta teórica da UFPB sistematizada e dos relatos de experiências feitos através do movimento estudantil, o Ministério da Saúde acolheu uma proposta de parceria com diversas Universidades através do Fórum de Pró Reitores de Extensão das Universidades Públicas, que deu origem dentro da política do VER-SUS Extensão à proposta do VEPOP- Vivências em Educação Popular no SUS, política hoje que tem fomentado a estruturação de experiências na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Fundação Universitária do Rio Grande do Sul (FURGS), todas estas tendo o método do Met-MOCI como uma das propostas orientadoras. 

     Assim podemos compreender todo este movimento gerado a partir dos Estágios de Vivências como um trabalho vivo, este gerando movimentos que se instituem no sentido de potencializarem a geração de outros movimentos.

     E dentro do movimento estudantil o interessante é que a estratégia da Extensão Universitária Emancipatória e Transformadora vem sendo um importante movimento instituínte de base contínuo. Tem sido um movimento importante na formação dos quadros e atores sociais do movimento estudantil, que tem parcela significativa de seu processo de formação dentro destas iniciativas, e que a partir daí vão ser protagonistas de novos movimentos intituíntes que irão “instituir coisas” em diferentes arenas ocupadas pelo movimento estudantil: reformas curriculares e reorientação de projetos político-pedagógico de cursos, debate sobre reforma Universitária, os trabalhos de Educação Popular em Saúde, em Educação de Jovens e Adultos, em Assistência Social e em Direitos Humanos, os de Economia Solidária, de Comunicação Popular e Democratização da Mídia, etc. 


Desafios: 

     Mas os desafios são ainda muitos para o aprofundamento deste papel transformador da Extensão Universitária nas Universidades. Alguns que podemos enumerar são:

1) Como possibilitar que flexibilização curricular dos diversos cursos para o acolhimento dos trabalhos de extensão? – muitos estudantes só possuem disponíveis para os trabalhos de extensão o período de tempo dos finais de semana, diante da estrutura rígida do projeto político-pedagógico de diversos cursos, o que leva muitos estudantes a não conseguirem conciliar o exercício das atividades de ensino e das atividades de extensão. Como equacionar isto?

2) Como traduzir estes ensaios que são apontados por estes trabalhos de extensão transformadores para dentro do debate institucional das Universidades, no sentido de criar marcos para um processo de Reforma Universitária que seja realmente transformador e para uma reorganização das propostas de ensino de Graduação e das linhas e metodologias de pesquisa dentro das Universidades?  Como construir no âmbito do real esta emulsificação entre ensino-pesquisa e extensão?

3) Como tornar um fluxo realmente de mão dupla entre a intervenção da Universidade nas Comunidades, mas também da intervenção dos movimentos e grupos sociais das comunidades que estão sendo trabalhados para dentro do âmbito dos Campi Universitários? Como garantir uma participação significativa dos movimentos e grupos sociais no delineamento da reorganização das estruturas de ensino, de pesquisa, de gestão universitária? Como construir apoderamento junto com os atores populares para estes ocuparem estas arenas?

Conclusão:

     Enfim, estes movimentos históricos que vem se propagando através das iniciativas dos Estágios de Vivência, dos ENEC’s agora dos VEPOP’s, terão que se consolidar e gerar novas formas históricas para darem respostas processuais a estas questões. Localizarem-se historicamente com o intuito de compreenderem que os seus processos de institucionalização não podem ter um fim meramente para dentro de si, mas sim em potencializar a propagação de novos movimentos é reflexão essencial para que sejam capazes de se inovar criativamente nestas trilhas.
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